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“O DIREITO DO TRABALHO 
EVOLUI NA ESTEIRA DO 
CLAMOR SOCIAL”

ENTREVISTA COM O MINISTRO DO TST BRENO MEDEIROS
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pacidades, tendo deixado apenas aqueles 
que não puderem exprimir sua vontade 
de forma transitória ou permanente e os 
ébrios habituais, os viciados em tóxicos e 
pródigos.

Na mesma linha, reformulou todo o ins-
tituto da antiga interdição, que estava rela-
cionado a uma “morte civil”, o qual passou 
a chamar de curatela. Ainda que tenha sido 
mantida, a curatela não prevê mais a decla-
ração de incapacidade absoluta, prevendo 
apenas situações de incapacidade relativa. 
Recentemente, inclusive, se manifestou a 
3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
que reformou acórdão do Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo, em caso no qual idoso com 
alzheimer, que havia sido declarado absolu-
tamente incapaz e impossibilitado de gerir 
os atos da vida civil, afirmando que apenas 
menores de 16 anos podem ser considerados 
absolutamente incapazes.

Mesmo com estas mudanças realizadas 
pela LBI, o Comitê de Direitos das Pessoas 
com Deficiência da ONU, ao analisar o Rela-
tório Inicial do Brasil a respeito do cum-
primento de suas obrigações em relação à 
Convenção, instou o Brasil a acabar com o 
instituto da curatela, já que a despeito das 
mudanças ainda continua sendo uma forma 
de substituição de vontade das pessoas com 
deficiência. 

De outro lado, a Lei Brasileira de Inclu-
são criou a tomada de decisão apoiada. No 
entanto, a despeito de ser um acordo entre 
apoiado e apoiadores, a submeteu ao crivo 
do Judiciário. A regulamentação, porém, 
veio ainda sem a devida criação de um pro-
cedimento específico no Código de Pro-
cesso Civil. Dessa forma, há críticas sobre a 
incompletude do instituto que poderia auxi-
liar pessoas com deficiência.

Muitos se preocupam com uma even-
tual desproteção da pessoa com deficiência 
em razão destas alterações realizadas pela 
Lei Brasileira de Inclusão no Código Civil, 
porém o objetivo da Convenção é reconhe-
cer que as pessoas com deficiência têm 

direito a expressar a sua vontade e suas preferências, 
que não podem e não devem ser substituídas pelas de 
outras pessoas, reconhecendo que pessoas com defi-
ciência têm capacidade jurídica plena em igualdade 
de condições com as demais pessoas.

O que ocorre é que precisamos avançar na criação 
de formas de apoio para que pessoas com deficiên-
cia possam exercer por si próprias suas capacidades 
jurídicas, formas que prevejam apoios mais e menos 
intensos, e que não sejam muito burocráticas. Há 
exemplos em outros países que podem auxiliar neste 
aprimoramento.

Recentemente, a Associação Nacional das Defen-
soras e Defensores Públicos (Anadep), a Escola Nacio-
nal de Defensoras e Defensores Públicos do Brasil 
(Enadep) e a Comissão dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência realizaram a sua 9ª Jornada de Capaci-
tação e abordaram o tema da Capacidade Jurídica 
da Pessoa com Deficiência e a Tomada de Decisão 
Apoiada. Em quatro aulas, o curso visou propiciar 
o debate sobre a atuação das Defensorias nos casos 
envolvendo a capacidade jurídica das pessoas com 
deficiência e a contribuição da Instituição para imple-
mentação da Convenção Internacional sobre os Direi-
tos das Pessoas com Deficiência e da Lei Brasileira de 
Inclusão. Iniciativa muito importante, considerando a 
importância do trabalho de Defensoras e Defensores 
Públicos na área cível.

Neste mês, em que se se comemora o Dia Nacional 
de Luta das Pessoas com Deficiência, todas as inicia-
tivas que busquem a efetivação de direitos humanos 
de pessoas com deficiência por órgãos de sistema de 
Justiça devem ser muito aplaudidas, considerando 
muitas vezes a invisibilidade de pautas relacionadas 
às pessoas com deficiência.

Mas precisamos continuar avançando a fim de 
garantir o reconhecimento e o exercício dos direitos 
pelas pessoas com deficiência. 

Assim, urge que todo o sistema de Justiça, para 
além de conhecer as alterações da LBI, conheça a 
fundo a Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência, realizando capacitações 
para todos seus membros e servidores e urge, ainda, 
que nosso legislador preveja novas formas de apoio, 
garantindo a proteção das pessoas com deficiência, 
sem, porém, impedi-las do exercício de sua capaci-
dade jurídica plena.

ESPAÇO ANADEP ESPAÇO ANAPE

POR QUE MESMO PRECISAMOS 
DE CND PARA PARTICIPAR DE 
LICITAÇÕES?

 MELISSA GUIMARÃES CASTELLO 

Procuradora do Estado do Rio Grande do Sul 

Vice-Presidente da Fundação Escola Superior de Direito 

Tributário

Com a recente publicação da nova Lei de Lici-
tações e Contratos Administrativos (NLLC), é 
natural que a gente se pegue revisando toda a 

matéria de contratações públicas, repensando fluxos e 
procedimentos administrativos, na tentativa de sim-
plificar um processo notoriamente complexo. A refle-
xão profunda é extremamente necessária, especial-
mente quando rememoramos que a NLLC, apesar de 
ter muitas regras semelhantes às da Lei nº 8.666/1993, 
parte de um modelo mental distinto: a NLCC privilegia 
valores econômicos, buscando compras públicas mais 
simples, informatizadas e baratas.

Já se vê essa posição de privilégio dos valores eco-
nômicos lá no início da nova lei, no seu elenco dos prin-
cípios. No art. 5º, a Lei nº 14.133/2021 dá posição de des-
taque aos princípios da eficiência, da competitividade 
e da economicidade. Apesar de serem os norteadores 
das compras públicas há muitos anos, estes princípios 
não estavam expressamente previstos na legislação 
anterior, que destacava princípios de segurança jurí-
dica formal, tais como vinculação ao instrumento con-
vocatório; em detrimento dos novos princípios. Diante 
de novos princípios, precisamos de um novo modelo 
mental.

E daí a gente acaba questionando a necessidade de 
uma série de regras burocráticas, que são considera-
das inerentes ao processo licitatório. Os documentos 
exigidos para habilitação dos licitantes são alvo fácil 
deste questionamento. Por que exigir que a empresa 
apresente documentos que são acessíveis ao público, 
tais como as diversas certidões que usualmente são 
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requeridas das licitantes? Qual a efetiva uti-
lidade de um atestado de capacidade técnica 
para aquele caso concreto? E, chegando ao 
cerne deste breve artigo, por que mesmo 
precisamos de certidão negativa de débitos 
(CND) para participar de licitações?

Na empolgação para tornar o processo 
licitatório mais simples e alinhado com as 
práticas correntes do mercado, é fácil ques-
tionar a exigibilidade de CND. Esta exigência 
representa uma aparente barreira de mer-
cado, na medida em que exclui da arena das 
compras públicas empresas que, por uma 
razão ou outra, não tiveram condições de 
arcar com a carga tributária incidente sobre 
sua atividade econômica. 

Refl etindo sobre esta aparente barreira 
à competitividade, a NLLC traz novidades: 
segundo o art. 63, III, da Lei nº 14.133/2021, 
os documentos relativos à regularidade fi scal 
serão exigidos somente em momento poste-
rior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classifi cado. Na prática, 
essa inovação permite que o licitante regu-
larize sua situação fi scal quando já souber o 
resultado do certame, de forma semelhante 
– mas não igual – ao que já ocorria quando a 
empresa era ME/EPP, nos termos dos artigos 
42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 
Sem dúvidas, esta novidade viabiliza que 
empresas em débito com o fi sco participem 
de licitações. Mas isso é bom?

Nem sempre. Há bons motivos para exi-
gir regularidade fi scal das empresas que 
celebram contratos com o Poder Público. 
Vamos falar de três deles.

Em primeiro lugar, devemos lembrar que a con-
tratação pública de empresas em débito com o fi sco 
é uma grande confusão. Não, não se está falando em 
confusão no sentido de bagunça, tumulto ou baderna 
(o que até acontece, se a empresa tem uma saúde 
fi nanceira muito desestruturada), mas confusão no 
sentido técnico-jurídico. Quando uma empresa em 
débito com o fi sco estadual celebra contrato com o 
Estado, ela se torna credora deste ente da Federação. 
E daí temos identidade entre credor e devedor, que, 
de acordo com o art. 381 do Código Civil, extingue a 
obrigação. 

Já imaginaram? O Estado celebra um contrato 
com a Flamingo Food Ltda.1 (para comprar ração para 
fl amingos, é claro!). Mas esta empresa deve para o 
fi sco estadual... Seguindo a literalidade do art. 381 do 
Código Civil, o Estado deveria compensar o passivo 
fi scal com o valor devido pela ração para fl amingos. 
Nossa, que confusão! A Flamingo Food Ltda., que já 
estava com a saúde fi nanceira meio abalada, não vai 
ter fl uxo de caixa para continuar fornecendo para o 
Estado, se não receber o que lhe é devido pelo contrato 
público. Mas o Estado não deve nada para a empresa, 
pois ela mesma é devedora do fi sco... Vixi! Melhor exi-
gir a CND e fugir disso!

Passando para a fase dois da confusão, caso o 
Estado tentasse efetuar a compensação entre crédito 
tributário e valor devido pela ração de fl amingos, de 
ofício, a empresa poderia arguir que não há lei espe-
cífi ca autorizando a compensação. E, nos termos do 
art. 170 do Código Tributário Nacional, a compensa-
ção tributária depende de lei. Nessa fase da confusão, 
a controvérsia inevitavelmente acabaria em juízo, a 
execução do contrato seria suspensa, e... os fl amingos 
passariam fome! – pois a ração não seria entregue. 
Pois é, exigir a CND começa a parecer uma solução 
tão boa...

Mas a confusão entre credor e devedor nem 
sempre acontece. Se o débito é da União, mas o con-
tratante é o Estado, por exemplo, não há confusão 
nenhuma. Os problemas debatidos linhas acima não 
acontecem. Mas isso quer dizer que podemos limitar 
a exigência de regularidade fi scal ao ente licitante? É 
claro que não! 

O terceiro bom motivo para exigir CND é que a 
regularidade fi scal é uma forma de assegurar neutra-
lidade concorrencial. E uma licitação competitiva e 

econômica pressupõe que os licitantes ingressem na 
arena das compras públicas com igualdade de armas. 
É inegável que uma empresa que não paga os tributos 
devidos acaba tendo condições de cobrar menos pelo 
mesmo bem ou serviço. Caso ela dispute com uma 
empresa que paga todos os tributos em dia, acaba 
tendo uma vantagem ilegítima (e ilegal). É este, sem 
sombra de dúvidas, o verdadeiro motivo pelo qual não 
se pode dispensar a regularidade fi scal de empresas 
que participam de licitações: a igualdade entre os lici-
tantes (este princípio que é tão protegido, tanto pela 
NLLC, quanto pela Lei nº 8.666/1993), acabaria severa-
mente abalada.

É claro que este argumento tem suas fragilidades, e 
a própria inovação do art. 63, III, da Lei nº 14.133/2021, 
é uma evidência disso: ao permitir que a licitante, 
depois de vencer a licitação, vá correndo atrás de 
um parcelamento (para conseguir a regularidade fi s-
cal), a NLLC acaba benefi ciando empresas em débito. 

Voltando ao exemplo anterior, a Flamingo 
Food Ltda. teve a vantagem econômica do 
inadimplemento tributário, e, mesmo assim, 
conseguiu participar da licitação. Como ina-
dimpliu tributos, conseguiu ofertar o melhor 
preço. E, na condição de licitante mais bem 
classifi cada, pode celebrar contrato com o 
Poder Público, passando à condição de for-
necedora de ração para fl amingos. Ainda que 
de forma sutil, a NLLC dá uma ajudinha para 
as empresas devedoras de tributos.

Tá certo? Não, né? Mas a alternativa pare-
ceu pior ao legislador, por limitar em dema-
sia a competitividade do certame.

NOTA

1 O nome é fi ccional. Qualquer semelhança com a reali-
dade é mera coincidência.

“Diante de novos 
princípios, precisamos de 
um novo modelo mental”
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No entanto, o Ministro Presidente realizou leitura 
moderna de tal pressuposto de admissibilidade da 
insurgência, relendo a necessidade e a adequação à 
luz dos efeitos da formação de um precedente, no que 
foi acompanhado pela maioria do colegiado no plená-
rio virtual. Em linhas simples: haveria uma especial 
sucumbência do recorrente, que preferia ter a seu favor 
um entendimento vinculativo para todo o Judiciário 
pátrio, não somente na Justiça Estadual. Além disso, 
destacou-se que negar admissão ao recurso extraordi-
nário signifi caria adiar a solução defi nitiva do confl ito 
hermenêutico e estimular a interposição de recursos 
extraordinários em diversos casos concretos nos quais 
se aplicasse a tese fi xada localmente.

Esses dois pronunciamentos nascem, como se 
disse, de interrogações práticas, não antevistas pelo 
legislador, às quais deve dar resposta o Judiciário, ante 
sua inafastabilidade. 

A certeza que decorre das decisões breve-
mente abordadas é de que o Supremo Tribunal 
Federal busca potencializar o funcionamento 
do sistema de precedentes e aperfeiçoá-lo, com 
os olhos postos na isonomia e na segurança 
jurídica prometidas pelo constituinte.

NOTAS

1 Para a compreensão do instituto, recomenda-se 
MENDES, Aluisio Gonçalves de Castro. Incidente de Reso-
lução de Demandas Repetitivas. Forense.

2 Algumas refl exões atuais sobre o IRDR foram reuni-
das em MENDES, Aluisio Gonçalves de Castro; MELLO 
PORTO, José Roberto (coordenadores.). “Incidente de Reso-
lução de Demandas Repetitivas: panorama e perspectivas”. 
JusPodivm, 2020. Já se teve a oportunidade de mencionar 
alguns contornos não óbvios da suspensão de processos em 
PINHO, Humberto Dalla Bernardina de; MELLO PORTO, 
José Roberto. “Manual de Tutela Coletiva”. Saraiva.
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